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R E L A T Ó R I O

O EXMO SENHOR JUIZ FEDERAL SAULO CASALI BAHIA (RELATOR CONVOCADO):

Trata-se de apelação interposta pelo autor em face de sentença pela qual o juízo a quo julgou improcedente o pedido de readequação do valor do salário de benefício previdenciário, utilizando-se, para tanto, da aplicação imediata dos índices de correção previstos nos novos tetos limitadores estabelecidos pelas Emenda Constitucional 20/98, sob o fundamento de segundo resposta do Setor de Cálculos à fl. 168, o beneficio do Autor encontra-se abaixo dos limites estabelecidos pelos novos tetos constitucionais, não havendo diferenças a serem apuradas, o que afasta, portanto, a aplicação das emendas 20/1998 e 41/2003.

Em seu recurso aduz o autor “que o salário de beneficio é de 36.874,39 e foi limitado ao teto então vigente no valor de 27.374,76 (valor muito menor). Não houvesse o limitador de então, o aposentado receberia, desde, a RMI de valor superior, mesmo com aplicação do coeficiente de 70%, assim tendo havido limitação a teto anterior a majoração dos limites trazidos pelas EECC 20 e 41 faz jus a readequação do valor do benefício. 
Contrarrazões do INSS às fls. 263/283.
É o relatório.

V O T O

O EXMO SENHOR JUIZ FEDERAL SAULO CASALI BAHIA (RELATOR CONVOCADO):

Trata-se de hipótese onde o juízo a quo julgou improcedente o pedido de readequação do valor do salário de benefício previdenciário, utilizando-se, para tanto, da aplicação imediata dos índices de correção previstos nos novos tetos limitadores estabelecidos pelas Emenda Constitucional 20/98, sob o fundamento de que, segundo resposta do Setor de Cálculos à fl. 168, o beneficio do Autor encontra-se abaixo dos limites estabelecidos pelos novos tetos constitucionais, não havendo diferenças a serem apuradas, o que afasta, portanto, a aplicação das emendas 20/1998 e 41/2003.

A sentença não merece reforma. 
No julgamento do RE n. 564.354/SE, o pleno do Supremo Tribunal Federal decidiu no sentido de se aplicar as alterações introduzidas pelas Emendas Constitucionais 20/98 e 41/2003, no tocante à fixação dos novos valores para os tetos dos benefícios previdenciários.
Os art.14 da EC n° 20/98 e o art. 50 da EC n° 41/2003 alcançam os benefícios concedidos anteriormente à elevação do teto, desde que na data de inicio tenham ficado limitados ao teto que estava em vigor à época. No entanto, segundo resposta do Setor de Cálculos à fl. 168, o beneficio do Autor encontra-se abaixo dos limites estabelecidos pelos novos tetos constitucionais, não havendo diferenças a serem apuradas, o que afasta, portanto, a aplicação das emendas 20/1998 e 41/2003.

Diante do exposto, nego provimento à apelação.
É o voto.
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